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R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO NEVES DA CUNHA (RELATOR):

Trata-se de apelação interposta pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS  contra sentença que julgou procedente o pedido de concessão de pensão por morte, considerando comprovados os requisitos legais para a concessão do benefício.

Em suas razões de apelação, pugna o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS  pela reforma da sentença, para que seja julgado improcedente o pedido, em razão da ausência de comprovação dos requisitos autorizadores do deferimento do benefício. Confronta, ainda, consectários da condenação.
É o relatório.

V O T O

A sentença, proferida sob a égide do CPC de 1973, está sujeita à remessa oficial, eis que de valor incerto a condenação imposta ao INSS, motivo pelo qual tem o potencia de ultrapassar 60 (sessenta) salários mínimos.

Inicialmente, apreciarei algumas preliminares usualmente arguidas, independente de terem ou não sido suscitadas no caso particular.

Interesse de agir

O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o RE 631.240, com repercussão geral reconhecida, entendeu indispensável o prévio requerimento administrativo pelo segurado antes de pleitear benefício previdenciário nas vias judiciais.

A e. Corte ressaltou ser despicienda a anterior formulação perante o INSS quando a pretensão é a revisão de benefícios e/ou caso a posição da autarquia seja notoriamente contrária ao direito postulado (v.g. desaposentação), situações em que o interesse de agir da parte autora é evidenciado

Estabeleceu, ainda, que, nos casos em que o INSS apresentou contestação de mérito no curso do processo judicial, fica mantido seu trâmite. Isso porque, havendo contestação, caracterizado está o interesse de agir da parte autora, uma vez que há resistência ao pedido, não havendo que se falar em carência de ação.

Representação processual:

No tocante à representação processual, é assente neste Tribunal o entendimento de que, na hipótese de outorgante analfabeto, a ausência de procuração pública é suprida pelo comparecimento da parte e seu advogado em audiência, cuja presença deverá constar registrada em ata, restrita, entretanto, a outorga, exclusivamente aos atos compreendidos pela cláusula ad judicia (art. 16 da Lei 1.060/1950).

Regularidade dos autos:

Não há que se falar em eventual inépcia da petição inicial quando ela possuir clareza suficiente à perfeita compreensão da lide e for devidamente instruída com os documentos indispensáveis ao julgamento do feito.

Quanto à sentença, o Supremo Tribunal Federal decidiu que “A Constituição não exige que a decisão seja extensamente fundamentada. O que se exige é que o juiz ou tribunal dê as razões do seu convencimento” (AgRg no AI 162.089-8/DF).

“Não se pode confundir ausência de fundamentação - que implica nulidade - com fundamentação sucinta, que é recomendável, principalmente diante da multiplicidade de causas a ser analisadas, bem como da repetição mecânica de teses já amplamente apreciadas e rejeitadas pela jurisprudência dos Tribunais Federais e do STJ” (AC 0015131-21.2003.4.01.3500/GO, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA ISABEL GALLOTTI RODRIGUES, Rel.Conv. JUIZ FEDERAL LEÃO APARECIDO ALVES (CONV.), SEXTA TURMA, DJ p.92 de 05/06/2006).
Dessa forma, não está o Magistrado obrigado a se manifestar sobre todas as alegações das partes. Deve, entretanto, explicitar os motivos do seu convencimento, não havendo que se falar, nessa hipótese, em qualquer nulidade.
Intimação do INSS:

Corriqueiramente, alega o INSS nulidade processual pela forma em que se dá sua intimação.

De início, destaco que “nos termos do art. 242, § 1º, do Código de Processo Civil, tendo sido a parte devidamente intimada para a audiência na qual foi prolatada a sentença em que ficou sucumbente, reputam-se as partes e seus procuradores devidamente intimados da sentença nesta mesma data, independentemente de sua presença ou não ao ato processual, mesmo que dentre elas figure o INSS, porquanto é dever do patrono zelar pela causa que defende, cabendo a ele acompanhar o andamento do feito, a fim de tomar as providências necessárias para o seu regular processamento”. Precedentes do STJ.

Destaco, ainda, que não restando comprovada a inobservância do preceito contido no art. 277, caput, do CPC, quanto ao prazo mínimo de dez dias (no caso o INSS, vinte dias), contados da citação, para a realização da audiência, não há que se falar em qualquer nulidade.

Há que se considerar, finalmente, que, "No procedimento citatório comum, não ocorre cerceamento de defesa se os documentos que instruem a petição inicial não acompanham o mandado de citação ou a carta precatória." (AC 2008.01.99.052193-4/PA; Relator: JUIZ FEDERAL ANTONIO FRANCISCO DO NASCIMENTO, PRIMEIRA TURMA, Publicação: 04/08/2009 e-DJF1).

Prescrição:

Os benefícios de natureza previdenciária são imprescritíveis. Todavia, a prescrição atinge as prestações anteriores a cinco anos da data em que deveriam ter sido pagas (Lei 8.213/91, art. 103, parágrafo único).

Quanto ao mérito – requisitos para concessão do benefício

A pensão por morte é benefício previdenciário devido ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, não sendo exigível o cumprimento de carência, nos termos dos artigos 74 e 26 da Lei nº 8.213/91.

Segundo a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte, deve-se aplicar, para a concessão de benefício de pensão por morte, a legislação vigente ao tempo do óbito do instituidor (AgRg no REsp 778.012/MG, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 20/10/2009, DJe 09/11/2009 e AC 2006.38.00.027290-4/MG, Rel. Desembargador Federal Francisco De Assis Betti, Segunda Turma,e-DJF1 p.225 de 29/10/2009).

Na hipótese, o óbito do instituidor do benefício é posterior à edição de Lei nº 9.528/97 e anterior à Lei nº 13.135/2015, sendo certo que a questão trazida à baila será analisada com espeque na Lei nº 8.213/91, com as alterações introduzidas pela Lei nº 9.528/97, acerca do tema. 

Para que os dependentes do segurado tenham direito à percepção do benefício de pensão por morte é necessária a presença de alguns requisitos para a sua concessão, quais sejam: a) o óbito do segurado; b) a condição de dependente; e c) a qualidade de segurado do falecido.

Para comprovar o óbito do segurado, a parte autora anexou a certidão de óbito.

No tocante à categoria dos dependentes, preceitua o art. 16 da Lei 8.213/91, com as alterações dadas pela Lei 9.528/97, verbis: 

“Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:

I – o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;

II – os pais;

III – o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido; (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)

§ 1º A existência de dependente de qualquer das classes deste artigo exclui do direito às prestações os das classes seguintes.

§ 2º O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do segurado e desde que comprovada a dependência econômica na forma estabelecida no Regulamento. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)

§ 3º Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, mantém união estável com o segurado ou com a segurada, de acordo com o § 3º do art. 226 da Constituição Federal.

§ 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.”

É presumida a dependência econômica do cônjuge, companheira, companheiro e do filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido, quanto aos demais, exige-se a comprovação, seja por prova documental, seja por prova testemunhal.

A relação de dependência econômica pode ser comprovada por prova testemunhal produzida, sendo desnecessária para esta finalidade a existência de início de prova material, consoante a firme jurisprudência do STJ, mormente em se tratando de famílias de baixa renda (AgRg no AREsp 38.149/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 20/03/2012, DJe 11/04/2012, AgRg no Ag 1197628/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 20/03/2012, DJe 09/04/2012, AgRg no Ag 1247155/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 29/02/2012). 

Da qualidade de segurado especial do instituidor da pensão

A documentação carreada aos autos indica o labor rural do instituidor(a) da pensão, servindo, assim, como início de prova material do aludido labor.

Considerando o fato de que a prova material produzida pela parte pode projetar seus efeitos de forma proativa, o Superior Tribunal de Justiça tem entendido que não é necessário que o início de prova documental para comprovação de exercício de atividade rural abranja todo o período de carência, sobretudo quando a prova testemunhal é suficientemente forte para corroborar o deferimento do benefício. (Precedente: AR 3.771/CE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/10/2010, DJe 18/11/2010. De qualquer maneira, inexiste carência a ser cumprida em caso de pensão por morte.

É pacífica a jurisprudência do STJ e desta Corte no sentido de que o rol do art. 106 da Lei 8.213/91 é meramente exemplificativo, (STJ AgRG no REsp 1073730/CE) sendo admissíveis, portanto, outros documentos hábeis à comprovação do exercício de atividade rural, além dos ali previstos. 

São idôneos, portanto, certidões de casamento, de óbito, de nascimento dos filhos, Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), certificado de reservista, carteiras de beneficiário do extinto INAMPS, entre outros registros públicos, sendo certo que a qualificação profissional de lavrador ou agricultor constante desses documentos não só aproveita em favor de seu titular, mas é extensível a cônjuge/companheiro(a) e aos filhos. 

Igualmente aceitáveis documentos tais como certidões do INCRA, guias de recolhimento de ITR, documentos fiscais de venda de produtos rurais, certidão de registro de imóveis relativos à propriedade rural, contratos de parceria agrícola e todos outros que indiciem a ligação da parte autora com o trabalho e a vida no meio rural.  

Eventual enquadramento do segurado ou do cônjuge/companheiro como empregador rural tampouco descaracteriza a condição de segurado especial do beneficiário, seja por conta das provas produzidas, seja em virtude das disposições do Decreto-lei 1.166/71, segundo o qual a qualificação de empregador II-B é uma denominação a quem, proprietário ou não, mesmo sem empregado, em regime de economia familiar, explore imóvel rural que lhe absorva toda a força de trabalho e lhe garanta a subsistência.

Pontuo, ainda, que não desconfigura a qualidade de rurícola a existência de empregados temporários (art. 11, VII, § 1º, da Lei 8.213/91) e a comercialização do excedente da produção feita diretamente pelo agricultor (art. 25 da Lei 8.212/91).

Somando-se a isso o fato de ter exercido mandato eletivo de vereador do município, não descaracteriza a condição de rurícola do segurado especial, conforme expressamente assegurado nos termos do inciso V do § 9º do art. 11 da Lei 8.213/91.

Destaco, também, que a condição de diarista, bóia-fria ou safrista tampouco prejudicaria o direito da parte autora, pois evidente o enquadramento como trabalhador rural para efeitos previdenciários.

Entende esta Turma que o cargo de tratorista é considerado como trabalho de natureza rural, consoante os termos do artigo 7º, "b" da CLT, que dispõe não se aplicar os preceitos daquela consolidação aos trabalhadores rurais, assim considerados aqueles que, exercendo funções diretamente ligadas à agricultura e à pecuária, não sejam empregados em atividades que, pelos métodos de execução dos respectivos trabalhos ou pela finalidade de suas operações, se classifiquem como industriais ou comerciais (Precedente: AC 0013410-28.2011.4.01.9199/GO, Rel. Des. Federal Mônica Sifuentes, Segunda Turma, e-DJF1 p.180 de 25/08/2011).

Registre-se que a condição de segurado especial do pescador está expressamente prevista na legislação previdenciária (art. 11, VII, b, da Lei nº 8213/91).

Deve ser consignado, por importante, que eventuais registros no CNIS de vínculos urbanos esparsos e exíguos não infirmam a condição de trabalhador rural do segurado nessa condição, na hipótese em que o acervo probante presente nos autos aponte para essa direção.

No mesmo sentido, eventual inscrição do segurado como contribuinte individual autônomo, com apenas a aposição de determinada profissão, sem vínculos empregatícios comprovados, também não descaracteriza a predominância do labor rural do segurado, na hipótese em que o conjunto das provas produzidas indicar tal situação. 

"É comum, no meio rural, os trabalhadores contribuírem voluntariamente para a previdência, na condição individual ou autônomo, visando à obtenção de benefícios previdenciários, ou mesmo a percepção, na inatividade, de benefícios não superior a 01 (um) salário mínimo. Não existindo, no conjunto de códigos de atividades do sistema de gerenciamento do INSS, a qualificação ou ramo de atividade de "rurícola" ou equivalente, aqueles que optam em contribuir para o INSS o fazem em ramos de atividades diversas, sendo os mais comuns comerciário e industriário" (AC 0038087-59.2010.4.01.9199/GO, Relator Desemb. Federal Kassio Nunes Marques, Primeira Turma, e-DJF1 p.284 de 18/11/2011).

De igual modo, o exercício de atividade urbana por parte de outros membros do grupo familiar, bem como de percepção de benefício previdenciário decorrente dessa atividade, por si só, não se presta a descaracterizar o efetivo exercício de atividade rural do de cujus, especialmente se houver a apresentação de documentos próprios, com anotação da profissão rural da parte que pretende o reconhecimento da condição de segurado especial. 

Isso porque, a teor do disposto no art. 11, §9º, da Lei nº 8.213/91 e na Instrução Normativa INSS/PRES nº 45/2010, art. 7º, §§ 5º e 13
, esse fato somente excluiria a condição de segurado especial daquele que se afasta do meio rural, e não dos demais membros do núcleo familiar que, muitas vezes, permanecem exercendo atividades no campo. Por outro lado, a percepção de benefício previdenciário na qualidade de trabalhador(a) rural corrobora a alegada qualidade de rurícola.

Eventual entrevista realizada administrativamente pelo INSS não tem o condão, por si só, de desconstituir as provas materiais juntadas aos autos e os depoimentos das testemunhas colhidas em audiência de instrução perante o Magistrado a quo, notadamente por se tratar de documento produzido sem a presença de advogado.

As testemunhas ouvidas em audiência, por sua vez, devem corroborar a prova material produzida e os termos da petição inicial, formando um conjunto probatório firme e coerente.

Ressalte-se, por fim, que o fato do de cujus ter percebido o beneficio de prestação continuada, nos termos do art 20 da Lei 8.742/1993 (Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS) até o seu falecimento não lhe retira, por si só, a qualidade de segurado especial. 

Explico.

O benefício de amparo social ao portador de deficiência, previsto no art. 20 da Lei 8.742/93, constitui benefício de caráter assistencial e personalíssimo, não sendo possível sua transferência a terceiros.

Entretanto, fazem jus ao benefício de pensão por morte, nos termos da legislação previdenciária, os dependentes de segurado falecido que, embora recebesse o benefício de amparo assistencial ao portador de deficiência ou ao idoso, tinha, em verdade, direito à aposentadoria por invalidez ou por idade.

Assim ainda que tenha sido deferido administrativamente ao de cujus o benefício de Amparo Social, se preenchidos os requisitos para conversão do benefício assistencial recebido em aposentadoria (seja por invalidez, seja por idade), é devida a pensão por morte aos dependentes, nos termos do art. 75 da Lei nº 8.213/91.

Remarque-se, por oportuno, que não há que se falar em nulidade da sentença, devido à eventual dispensa da oitiva de testemunhas, visto que o art. 400, I do CPC/73 permite ao Juiz indeferir a inquirição de testemunhas sobre fatos já provados por documento ou confissão da parte. 

Desta forma, na hipótese de ter sido anteriormente reconhecida, pela própria autarquia previdenciária, na via administrativa, a qualidade de segurado especial do instituidor da pensão, quando da concessão de benefício de aposentadoria por idade de trabalhador rural, não há que se falar em obrigatoriedade da produção da produção da prova testemunhal para a concessão da pensão por morte requerida.

No caso dos autos, o conjunto probatório revela a qualidade de segurado do instituidor da pensão, sendo, ademais, presumida a dependência econômica do cônjuge/companheiro(a) supérstite, conforme fundamentação acima. 

Ademais, as provas produzidas pela autora comprovam que a autora vivia com o instituidor do benefício sob o mesmo teto, como se fossem unidos pelo matrimônio, e possuíam filhos em comum.

Por outro lado, os testemunhos colhidos pelo Juízo a quo corroboraram a documentação presente nos fólios, demonstrando o labor rural do falecido.

Cumulação de pensão por morte com outros benefícios

Na vigência da Lei nº 8.213/91 é possível cumular aposentadoria por idade rural e pensão por morte de trabalhador rural, por apresentarem pressupostos fáticos e fatos geradores distintos.

Registro, ainda, que a vedação contida no § 2º do art. 6º da Lei Complementar 16/73, que alterou a LC 11/71, inadmitindo a cumulação de benefícios de aposentadoria e pensão não se aplica aos fatos geradores ocorridos entre a data da promulgação da Constituição Federal (05.10.1988) e da Lei 8.213/91, havendo, nesse caso, hipótese de retroatividade de lei para aplicação do art. 124 da Lei de Benefício da Previdência Social.

Após o advento da Lei 9.032/95, que acrescentou o inciso VI ao art. 124, da Lei 8.213/91, restou vedada a percepção de mais de uma pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro, ressalvado o direito de opção pela mais vantajosa. 

Por outro lado, inexiste vedação legal nas seguintes hipóteses: a) acumulação de pensão pelo filho em razão da morte da mãe com pensão em razão do óbito do pai (nesse caso, o filho deve ser menor de 21 anos, salvo se inválido ou com deficiência que o torne absoluta ou relativamente incapaz), b) acumulação de pensão por morte do cônjuge/companheiro com pensão por morte de filho; e c) acumulação de pensões em decorrência de morte de filhos, desde que, nos casos das letras “b” e “c”, o recebimento do outro benefício não implique em descaracterização da alegada dependência econômica. 

Da data de início do benefício (DIB)

Nos casos em que o óbito do instituidor da pensão tiver ocorrido após a alteração trazida pela Lei 9.528/97 (ou seja, a partir de 11.12.1997), data de sua publicação, o termo inicial do benefício corresponderá: a) à data do óbito, quando requerida a pensão por morte até trinta dias depois deste; b) à data do requerimento administrativo e, na sua ausência, c) o início da prestação remonta à citação, conforme entendimento firmado pela S1/STJ, em acórdão proferido no REsp n. 1369165/SP, DJe 07/03/2014 - julgado submetido ao rito do art. 543-C do CPC. 

Apartando-se o comando da origem dessas estipulações, sua reforma desafia recurso voluntário da parte prejudicada, podendo, caso possível, ser corrigido pelo crivo da remessa oficial. Tudo isso observando a prescrição, conforme fundamentação.

Dos demais acessórios:

a) Tendo em vista a conclusão do julgamento do RE 870947, pelo Supremo Tribunal Federal, ocasião em que a maioria dos Ministros da Corte Suprema entendeu pelo afastamento da TR como índice de correção monetária dos débitos judiciais da Fazenda Pública, a correção monetária deverá adotar o Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), mesmo para o período anterior à expedição do precatório, considerando que tal índice foi eleito o mais adequado para recomposição do poder de compra.

b) Quanto aos juros de mora, deverão ser observados os índices da remuneração da poupança, previstos na Lei 11.960/2009.

c) Os honorários advocatícios, em casos que tais, são fixados em 10% das prestações vencidas até a prolação da sentença de procedência, ou do acórdão que reforma o comando de improcedência da pretensão vestibular, limitados ao valor constante na sentença, em obediência ao princípio do não reformatio in pejus.

d) Nos feitos processados perante a Justiça Estadual o INSS é isento do pagamento de custas (inclusive despesas com oficial de justiça) nos Estados de Minas Gerais, Goiás, Rondônia, Mato Grosso e Piauí.

e) Em se tratando de verba alimentar e porque fortes os elementos evidenciadores da probabilidade do reconhecimento definitivo do direito postulado (CPC/2015, art. 300), é de ser deferida a tutela provisória de urgência para que imediatamente implantado o benefício buscado (caso já não o tenha sido por ordem da instância a qua).

Assim, na hipótese de não ter sido ainda implantado o benefício, deve o INSS adotar tal providência no prazo de 30 dias contados de sua intimação do presente comando.

f) Em quaisquer das hipóteses supra, fica expressamente afastada a fixação prévia de multa, sanção esta que somente é aplicável na hipótese de efetivo descumprimento do comando relativo à implantação do benefício.

Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação do INSS e à remessa oficial para determinar que no cumprimento do julgado, seja observado o quanto acima estipulado em relação à DIB, bem como os itens “a” ao “f” supra. 

É o voto.

� Art. 7º É segurado na categoria de segurado especial, conforme o inciso � HYPERLINK "http://www3.dataprev.gov.br/SISLEX/paginas/23/1999/3048.htm" \l "L_2_T_2_CP_1_S_I_ART9_VII" �VII do art. 9º do RPS�, a pessoa física residente no imóvel rural ou em aglomerado urbano ou rural próximo que, individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros, na condição de: [...] § 5º Não é segurado especial o membro de grupo familiar (somente ele) que possuir outra fonte de rendimento, exceto se decorrente de: [...] § 13 Considera-se segurada especial a mulher que, além das tarefas domésticas, exerce atividades rurais com o grupo familiar respectivo ou individualmente.
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